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PARTE C

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Gabinetes dos Ministros de Estado e das Finanças
e da Saúde

Despacho n.º 4586-A/2013
O Decreto-Lei nº 298/2007, de 22 de agosto, que estabelece o regime 

jurídico da organização e do funcionamento das unidades de saúde 
familiar (USF), determina, no nº 2 do artigo 7º, que o número de USF 
a constituir é estabelecido, anualmente, por despacho conjunto dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde 
e atualizado até 31 de janeiro de cada ano. 

O referido normativo vem permitir um quadro de previsibilidade e 
estabilidade para o planeamento dos cuidados de saúde primários pelas 
Administrações Regionais de Saúde, IP nas respetivas áreas de atuação, 
e fornece às equipas multidisciplinares interessadas na constituição 
daquelas unidades de saúde a informação certa quanto à vontade do 
Governo na constituição de USF. 

Nos termos do artigo 3º do Decreto-Lei nº 298/2007, de 22 de agosto, 
as USF podem organizar-se em três modelos de desenvolvimento, de 
acordo com uma lista de critérios e metodologia a aprovar por despa-
cho do Ministro da Saúde. Neste sentido, o Despacho nº 24101/2007, 
de 8 de outubro, determinou que as USF podem organizar-se em três 
modelos (A, B e C), que se distinguem quanto às seguintes dimensões: 
grau de autonomia organizacional; diferenciação do modelo retributivo; 
modelo de financiamento. É permitida a transição de modelos, desde 
que observado, entre outras, o número de USF estabelecido, anualmente, 
pelo Governo. 

Atendendo a que as USF têm vindo a contribuir de forma signifi-
cativa para a melhoria da acessibilidade, da cobertura assistencial, da 
eficiência económica e, sobretudo, da qualidade efetiva dos cuidados 
de saúde prestados à população, considera-se imprescindível o reforço 
do modelo de USF. 

Assim, nos termos do artigo 7º, nº 2, do Decreto-Lei nº 298/2007, 
de 22 de agosto, manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 
Finanças e da Saúde, o seguinte: 

Artigo 1º 
Objeto

O presente despacho fixa o número máximo de Unidades de Saúde 
Familiar (USF) a constituir no ano de 2013 e determina o número má-
ximo de USF que transitam do modelo A para modelo B, nos termos 
do nº 3 do despacho nº 24101/2007, do Ministro da Saúde, de 8 de 
outubro, publicado no Diário da República, 2ª série, nº 203, de 22 de 
outubro de 2007. 

Artigo 2º 
Unidades de Saúde Familiar a constituir

O número máximo de USF a constituir para o ano de 2013 é de 69, 
distribuído pela área de jurisdição de cada uma das Administrações 
Regionais de Saúde, I.P., do seguinte modo: 

a) 24 para a Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.;
b) 24 para a Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.; 
c) 16 para a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 

Tejo, I.P.; 
d) 3 para a Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.;
e) 2 para a Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.

Artigo 3º 
Transição de modelos 

O número máximo de USF que transitam do modelo A para modelo 
B é de 20, distribuído pela área de jurisdição de cada uma das Admi-
nistrações Regionais de Saúde, I.P., do seguinte modo: 

a) 8 para a Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.; 
b) 6 para a Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.;
c) 4 para a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 

Tejo, I. P.;
d) 2 para a Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P..

Artigo 4º 
Entrada em vigor 

O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação. 

28 de março de 2013. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças, 
Luís Filipe Bruno da Costa de Morais Sarmento, Secretário de Estado 
do Orçamento. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro Moita 
de Macedo.
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 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO EMPREGO
E DA SAÚDE

Gabinetes dos Secretários de Estado
do Empreendedorismo,

Competitividade e Inovação e da Saúde

Despacho n.º 4586-B/2013
O regime geral das comparticipações do Estado no preço dos medi-

camentos foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48-A/2010, de 13 de maio, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 106-A/2010, de 1 de outubro, e pela Lei 
n.º 62/2011, de 12 de dezembro, e consta do anexo I deste diploma. 
O sistema de preços de referência é regulado pelos artigos 24.º a 28.º 
deste regime.

Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do regime geral das comparticipa-
ções do Estado no preço dos medicamentos, o INFARMED - Autoridade 
Nacional de Medicamentos e Produtos de Saúde, I. P. (INFARMED, 
I. P.), define e publica as listas de grupos homogéneos.

Nos termos do n.º 2 do artigo 25.º do referido regime geral, os membros 
do Governo responsáveis pela área da economia e da saúde, mediante 
proposta do INFARMED, I.P., aprovam, por despacho conjunto, até ao 
15.º dia do último mês de cada trimestre civil, os preços de referência 
para cada um dos grupos homogéneos de medicamentos, bem como os 
correspondentes a novos grupos homogéneos a criar como resultado da 
introdução no mercado de novos medicamentos genéricos.

Por força das alterações ao regime geral das comparticipações 
do Estado no preço dos medicamentos aprovadas pelo Decreto-Lei 
n.º 106 -A/2010, de 1 de outubro, o preço de referência para cada grupo 
homogéneo corresponde à média dos cinco preços de venda ao público 
(PVP) mais baixos praticados no mercado, tendo em consideração os 
medicamentos que integrem aquele grupo.

Entende-se por PVP praticado o PVP a que o medicamento é dispen-
sado ao utente, integrando as deduções cuja prática seja determinada, 
por razões de interesse público ou de regularização do mercado, nos 
termos previstos no n.º 5 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 112/2011, de 
29 de novembro, alterado pelos Decretos-Lei n.ºs 152/2012, de 12 de 
julho, e 34/2013, de 27 de fevereiro.

Contudo, em virtude da revogação da Portaria n.º 1041-A/2010, de 
7 de outubro, levada a cabo pela Portaria n.º 91/2013, de 28 de fevereiro, 
deixou de vigorar a dedução prevista naquela portaria.

Importa dar cumprimento ao n.º 2 do artigo 25.º do regime geral das 
comparticipações do Estado no preço dos medicamentos, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 48-A/2010, de 13 de maio, na sua redação atual, e que 
consta do anexo I deste diploma.

Mantêm-se a agregação de formas farmacêuticas consideradas equi-
valentes para efeitos da definição de grupo homogéneo (anexo II), de 
forma a aplicar regras de cálculo do preço de referência idênticas a 
formas farmacêuticas contendo a mesma substância ativa e que são 
usadas, na prática clínica, de forma semelhante, como por exemplo as 
cápsulas e os comprimidos, ajustando os preços dos medicamentos à 
sua utilização.

Mantêm-se igualmente os critérios orientadores da definição de grupos 
homogéneos, anteriormente aprovados, designadamente a existência 
de medicamento genérico comercializado, em determinada dosagem e 
forma farmacêutica;

Nestes termos, ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 25.º do 
regime geral das comparticipações do Estado no preço dos medicamentos 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48-A/2010, de 13 de maio, na redação 




